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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.PREPA-
RO. OBRIGATORIEDADE. JUNTADA DE CÓPIA ILE-
GÍVEL.  DOCUMENTO  IMPRESTÁVEL  PARA  COM-
PROVAÇÃO DO DEVIDO RECOLHIMENTO. DESER-
ÇÃO APLICADA. MANUTENÇÃO DO DECISUM ISO-
LADO.  DESPROVIMENTO  DO  REGIMENTAL  COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

- Sendo o preparo um dos pressupostos de admissibili-
dade dos recursos em geral, deve o recorrente, no ato 
da  interposição  do  seu  inconformismo,  comprovar  o 
seu pagamento, sob pena de lhe ser aplicada a pena 
de deserção.

- É deserto o recurso quando não há comprovação váli-
da do pagamento das custas no ato de sua interposi-
ção, por força do disposto no artigo 511 do Código de 
Processo Civil.

- “A adequada comprovação do recolhimento do prepa-
ro, mediante a juntada de cópias legíveis, é requisito  
extrínseco de admissibilidade do recurso especial, cuja  
ausência enseja a deserção. Precedentes.” (STJ - AgRg 
no  AREsp  626.228/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015)

-  Diante  do  infundado manejo  do agravo  interno  em 
face de decisão lançada em perfeita consonância com 
o  entendimento  de  tribunal  superior,  a  aplicação  da 
multa prevista no §2º, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil é 
medida de que se impõe.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno, fls. 103/106, formulado em face da decisão mo-

nocrática de fls. 99/101, que negou seguimento à Apelação Cível, considerando-a deser-

ta, sob o fundamento de que a instituição apelante colacionou guia de recolhimento ilegí-

vel. 

Nas razões do regimental, o insurgente sustenta a prestabilidade da cópia 

colacionada às fls. 84, aduzindo que “recolheu de forma correta o valor imposto pela le-

gislação pátria” e “que a mera originalidade do depósito relativo às custas e interposição  

do Recurso de Apelação não pode ser encarada como vício insanável”, afirmando, ainda, 

que “o valor constante na referida guia é plenamente visível na documentação acostada,  

inexistindo qualquer dúvida quanto ao montante e data em que os mesmos foram efetua-

dos.” 

Ante o exposto, requer o provimento do agravo, com a reforma da decisão 

impugnada e o consequente provimento da vertente insatisfação.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, irresigna-se o agravante em face de decisão isolada 

que negou seguimento ao seu recurso apelatório, ante a imprestabilidade da cópia refe-

rente à guia de recolhimento do preparo recursal, fls. 84.
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Analisando o decisum que ora se recorre, verifica-se que os argumentos ale-

gados nesta oportunidade já foram devidamente apreciados e rebatidos por este Relator,  

conforme se percebe com a transcrição abaixo:

“Compulsando detidamente os autos, verifico que a parte recor-
rente não apresentou satisfatoriamente o comprovante de paga-
mento das custas recursais, posto que o documento de fls. 84 
não traz qualquer informação necessária, inexistindo sequer  
o valor do preparo. 

Cumpre ressaltar que é consenso na jurisprudência pátria, em res-
peito à análise obrigatória da admissibilidade do recurso, quais se-
jam, os pressupostos objetivos e subjetivos, que a parte deve ane-
xar a guia de recolhimento das custas recursais, e de seu respec-
tivo pagamento,  no ato de sua interposição, ou cópia legível, sob  
pena de ser tido como deserto.

Dispõe o Artigo 511, do Código de Processo Civil:

"No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente  comprovará,  
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,  
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção".

Destarte,  a  legislação  processual  é  clara  ao estabelecer  que o  
preparo deve ser feito no ato de interposição do recurso, devendo  
ser devidamente comprovado.

Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery, em comentário ao 
citado artigo 511 do CPC, lecionam que:

"A ausência ou irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da  
preclusão,  fazendo com que deva ser  aplicada ao recorrente a  
pena de deserção, que impede o conhecimento do recurso" (Códi-
go de Processo Civil Comentado, p. 876).

Nesse sentido posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  (ART.  544 DO CPC)  -  
AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
C/C DANOS MORAIS -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESI-
DÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RE-
CURSO  ESPECIAL,  ANTE  A  INTEMPESTIVIDADE  E  DESER-
ÇÃO -  GUIAS DE RECOLHIMENTO ILEGÍVEIS.INSURGÊNCIA  
DA AUTORA.
1. A adequada comprovação do recolhimento do preparo, me-
diante a juntada de cópias legíveis, é requisito extrínseco de  
admissibilidade do recurso especial, cuja ausência enseja a  
deserção. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

Desembargador José Ricardo Porto
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(AgRg  no  AREsp  626.228/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  
QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015,  DJe 01/06/2015) gri-
fou-se

PREPARO IRREGULAR. CÓPIA DOS COMPROVANTES DE PA-
GAMENTO ILEGÍVEIS.  IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A RE-
GULARIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMEN-
TAL NÃO PROVIDO.
1. A cópia dos comprovantes de pagamento do preparo constitu-
em-se peças essenciais à formação do instrumento, sendo que,  
somente com esses documentos, torna-se possível verificar a re-
gularidade do recurso especial.
2. Agravo regimental não provido. .
(AgRg no AREsp 625.086/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALO-
MÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015)  
grifou-se

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO.  
COMPROVANTE  DE  RECOLHIMENTO  ILEGÍVEL.  PEÇA  ES-
SENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A REGULARIDA-
DE DO RECURSO ESPECIAL.
1. A juntada de cópias ilegíveis dos comprovantes de recolhi-
mento impossibilitam a aferição da regularidade formal do re-
curso.
2. A teor do art. 511, § 2º, do CPC, só se concede prazo para a re-
gularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor.
3. A jurisprudência da eg. Corte Especial do Superior Tribunal de  
Justiça orienta-se no sentido de que, a partir da edição da Resolu-
ção n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao por-
te de remessa e retorno em rede bancária,  mediante  preenchi-
mento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documen-
to de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação  
do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos  
autos, passou a ser necessária a indicação do número do proces-
so respectivo (AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do e. Minis-
tro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  julgado  na  sessão  de  
3/2/2010 e publicado no DJe de 18/03/2010).
4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1111355/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  
SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015) grifou-
se

Logo, na trilha dos julgados acima colacionados, é deserta a irre-
signação  quando não há comprovação válida do pagamento das 
custas no ato de sua interposição, por força do disposto nos arti-
gos 511 e 525, § 1º, do Código de Processo Civil.

Assim, não sendo corretamente cumprido o requisito previsto na  
legislação processual,  verifica-se a ausência de pressuposto de 
sua admissibilidade, razão pela qual deserta se mostra a presente  
súplica apelatória.
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Desta forma, com base no que prescrevem os arts.  511 e 557,  
ambos do Código de Processo Civil, considero deserto o presente  
apelo e, em consequência, nego-lhe seguimento.

Logo, não se discute a possibilidade de juntada da cópia das custas 
processuais no ato da interposição do apelo, mas o fato de que a parte insurreta 
agiu com total descuido e colacionou cópia reprográfica imprestável, consoante se 
verifica às fls. 84.

Neste norte, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme e 
pacífica ao considerar que a guia de recolhimento ilegível inviabiliza a análise do 
cumprimento do pressuposto recursal.

Portanto, a decisão agravada está correta e irrepreensível,  de modo que 

entendo  por  bem e justiça  aplicar  o  §2º,  do  art.  557,  do  CPC,  o  qual  assevera  que 

“quando manifestamente  inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o  

agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do  

valor da causa corrigido”.

No  caso,  trata-se  de  recurso  manifestamente  infundado,  além de  que  o 

decisum  recorrido  encontra-se  em  perfeita  consonância  com  o  entendimento  do 

respectivo tribunal, merecendo, portanto, a aplicação da penalidade prevista no referido 

dispositivo processual.

Desta forma, nego provimento ao presente agravo interno, de forma que 

o  decisório,  ora  atacado,  permaneça  incólume,  e,  por  considerá-lo  manifestamente 

infundado, condeno a agravante a pagar a agravada 1% (um por cento) sobre o valor da 

causa, a título de multa, na forma estatuída no §2º, do art. 557, do Código de Processo 

Civil. 

É como voto. 
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e  a 
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 03 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
    RELATOR     

J/01
RJ/07
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